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DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO
CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA

CADASTRO MOBILIÁRIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS

Secretaria da Fazenda
Coordenação Tributária

13.927.819/0001-40CNPJ:

Certidão passada em cumprimento ao despacho 
do (a) Sr (ª) Diretor (a) do Departamento de 
Receita e Arrecadação, datada em 20/08/2026, 
sob processo de nº  .

Certificamos para os devidos fins de direito, que até a presente data a Pessoa Física / Jurídica R3 
ENGENHARIA LTDA, inscrita no CPF/MF ou CNPJ/MF sob o nº. 40008251000137, encontra-se quite 
com os tributos municipais referentes à inscrição municipal nº. 10048636.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa, quaisquer débitos 
que venham a ser apurados posteriormente, conforme estabelece o art. 301, §1º, da Lei nº. 1.572/2015 
do Código Tributário e de Rendas do Município de Lauro de Freitas.

Certidão Emitida via WEB

Nada mais para constar, em firmeza de que eu,  , lavrei a presente em 20/08/2026 13:32:25, a qual vai 
asssinada e conferida por mim, encerrada e subscrita pelo Diretor do Departamento de Receita e 
Arrecadação.

Código de Controle: 640560000076385320260820
Emitida via Internet, às 13:32:00   hs, do dia 20/08/2026
Validade: 90 dias.

OBSERVAÇÃO:
- A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no 
endereço: http://sefaz.laurodefreitas.ba.gov.br;
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA  

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 07/08/2026 10:27

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nº: 20263776403

RAZÃO SOCIAL

R3 ENGENHARIA LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

40.008.251/0001-37

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Emitida em 07/08/2026, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt

 Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIAS 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: R3 ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 40.008.251/0001-37 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:47:03 do dia 27/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/01/2027.
Código de controle da certidão: 796E.94C2.D68E.5EE2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: R3 ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 40.008.251/0001-37
Certidão nº: 51236262/2026
Expedição: 29/05/2026, às 12:28:03
Validade: 25/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que R3 ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 40.008.251/0001-37, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 40.008.251/0001-37
Razão

social: R3 ENGENHARIA LTDA

Endereço: AV SANTOS DUMONT 3092 KM 25/ RECREIO IPITANGA / LAURO DE
FREITAS / BA / 42700-170

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/08/2026 a 17/09/2026

Certificação Número: 2026081904445656689504

Informação obtida em 20/08/2026 13:38:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

20/08/2026, 13:38 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o nº 98579415 em 06/12/2024
Protocolo 247319694 de 13/11/2024
Nome da empresa R3 ENGENHARIA LTDA NIRE 29206427772
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 239853873531675 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 06/12/2024
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral

06/12/2024

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE ELIANA MARIA RAMOS LTDA 

CNPJ nº 40.008.251/0001-37 

 

Req: 81400001855200 

 
Página 1 

 

 

ELIANA MARIA RAMOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 08/03/1960, DIVORCIADA, 

EMPRESARIA, CPF nº 288.840.515-68, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 0210042508, órgão 

expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, residente e domiciliado (a) no (a) RUA 

PROFESSOR ALFREDO ROCHA, 634, AP 12, VILA LAURA, SALVADOR, BA, CEP 40270150, 

BRASIL. 

 

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial ELIANA MARIA RAMOS LTDA, registrada 

legalmente por contrato social devidamente arquivado  nesta Junta Comercial do Estado de Pernambuco, 

sob NIRE nº 26600344055, com sede Avenida Cardoso de Sá, 860, Loja:05;edif:sergio Cabbral, Cidade 

Universitária Petrolina, PE, CEP 56328020, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica/MF sob o nº 40.008.251/0001-37, delibera ajustar a presente alteração contratual, nos termos da 

Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

NOME EMPRESARIAL 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade que gira sob o nome empresarial ELIANA MARIA RAMOS 

LTDA, girará, a partir desta data, sob o nome empresarial R3 ENGENHARIA LTDA e adotando o nome 

fantasia R3 ENGENHARIA. 

ENDEREÇO 

 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à 

AVENIDA SANTOS DUMONT, 3092, KM 25 CENTRO COMERCIAL MM5 SALA 102, RECREIO 

IPITANGA, LAURO DE FREITAS, BA, CEP 42.700-170. 

 

DO CAPITAL SOCIAL 

 

CLÁUSULA TERCEIRA. O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais), em moeda corrente nacional, representado por 500.000 (quinhentos mil) quotas de 

capital, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, cuja aumento é totalmente subscrito e 

integralizado, neste ato, pelos sócios.  Em decorrência do aumento do capital social este fica assim 

distribuído: 

 

ELIANA MARIA RAMOS, com 500.000 (quinhentos mil) quotas, perfazendo um total de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais) integralizado. 

 

DA ADMINISTRAÇÃO 

 

CLÁUSULA QUARTA. A administração da sociedade caberá  ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) 

ELIANA MARIA RAMOS  com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, 

judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 

interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, 

bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

 

 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=tJq8RbSWUMzw6Z_dkdlo1w&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 28884051568-ELIANA MARIA RAMOS
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Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o nº 98579415 em 06/12/2024
Protocolo 247319694 de 13/11/2024
Nome da empresa R3 ENGENHARIA LTDA NIRE 29206427772
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 06/12/2024
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE ELIANA MARIA RAMOS LTDA 

CNPJ nº 40.008.251/0001-37 

 

Req: 81400001855200 
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Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 

mediante as condições e cláusulas seguintes 
 

ELIANA MARIA RAMOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 08/03/1960, DIVORCIADA, 

EMPRESARIA, CPF nº 288.840.515-68, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 0210042508, órgão 

expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, residente e domiciliado (a) no (a) RUA 

PROFESSOR ALFREDO ROCHA, 634, AP 12, VILA LAURA, SALVADOR, BA, CEP 40270150, 

BRASIL. 

 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial R3 ENGENHARIA LTDA registrada legalmente por 

contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Pernambuco, sob NIRE nº 

26600344055, com sede AVENIDA SANTOS DUMONT, 3092, KM 25 CENTRO COMERCIAL MM5 

SALA 102, RECREIO IPITANGA, LAURO DE FREITAS, BA, CEP 42.700-170, devidamente inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 40.008.251/0001-37 deliberam de pleno e comum 

acordo altera e consolida o presente contrato, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições 

estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob o nome empresarial R3 ENGENHARIA LTDA e nome 

fantasia R3 ENGENHARIA.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede: AVENIDA SANTOS DUMONT, 3092, KM 25 

CENTRO COMERCIAL MM5 SALA 102, RECREIO IPITANGA, LAURO DE FREITAS, BA, CEP 

42.700-170. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos sócios, 

no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos do art. 1.076 da Lei nº 10.406/2002. 

 

DO CAPITAL SOCIAL 

 

CLÁUSULA QUARTA. O capital social subscrito será de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais) 

dividido em 500.000 (Quinhentos Mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente 

integralizado neste ato em moeda corrente do país. 

 

Parágrafo Único: O capital social fica assim distribuído entre os sócios: ELIANA MARIA RAMOS, 

com 500.000 (Quinhentos mil) quotas, perfazendo um total de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais) 

integralizado;  

 

CLÁUSULA QUINTA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 

sem o consentimento do (s) outro (s) sócio (s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 

preço direito de preferência para sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 

delas, a alteração contratual pertinente. 

 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=tJq8RbSWUMzw6Z_dkdlo1w&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 28884051568-ELIANA MARIA RAMOS
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Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o nº 98579415 em 06/12/2024
Protocolo 247319694 de 13/11/2024
Nome da empresa R3 ENGENHARIA LTDA NIRE 29206427772
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por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral
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CLÁUSULA SEXTA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

 

CLÁUSULA SÉTIMA. A empresa tem por objeto(s): 

 

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS CONSTRUÇÃO 

DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 

CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS E REPRESAS PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA CONSTRUÇÃO DE 

REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES 

CORRELATAS, E OBRAS DE IRRIGAÇÃO OBRAS DE IRRIGAÇÃO MONTAGEM DE 

ESTRUTURAS METÁLICAS CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 

DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E 

LIMPEZA DE TERRENO OBRAS DE TERRAPLENAGEM SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO 

TERRENO INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, 

SANITÁRIAS E DE GÁS MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE 

ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS SERVIÇOS DE 

PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL OBRAS DE FUNDAÇÕES ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS OBRAS DE 

ALVENARIA SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA 

TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM 

OBRAS PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA ATIVIDADES DE 

CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA 

SERVIÇOS DE ARQUITETURA SERVIÇOS DE ENGENHARIA ALUGUEL DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, E ANDAIMES TREINAMENTO EM 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

 

41.20-4-00 - Construção de edifícios  
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica 
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obras de irrigação 
42.22-7-02 - Obras de irrigação 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
43.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=tJq8RbSWUMzw6Z_dkdlo1w&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 28884051568-ELIANA MARIA RAMOS
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43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização 
em vias públicas, portos e aeroportos 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
43.91-6-00 - Obras de fundações 
43.99-1-01 - Administração de obras  

43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação 
de cargas e pessoas para uso em obras 
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
específica 
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura  
71.12-0-00 - Serviços de engenharia  
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 
 

 

CLÁUSULA OITAVA: A empresa iniciou suas atividades em 03/12/2020 e seu prazo de duração é 

indeterminado. 

 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

 

 CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) ELIANA 

MARIA RAMOS com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 

extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse 

da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas 

ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem 

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).  

 

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada mensal a 

título de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os sócios. 

 

PODERES DE ADMINISTRAÇÃO 

 

CLÁUSULA DECIMA. ELIANA MARIA RAMOS com os seguintes poderes:  abrir, movimentar e 

encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão de crédito e/ou débito; 

realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; contratar ou 

renegociar empréstimos e/ou financiamentos; realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=tJq8RbSWUMzw6Z_dkdlo1w&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 28884051568-ELIANA MARIA RAMOS
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investimentos; contratar ou cancelar seguros; outorgar procurações que contenham os poderes previstos 

acima; prestar garantias; solicitar a aquisição de novos produtos financeiros; 

 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

 

 CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 

do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 

quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

  

§ 1º Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a partir de 

resultado do período apurado.  

 

§ 2º A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que aprovada pelos 

sócios cotistas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es), quando for o caso. 

 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 

sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do (s) 

sócio (s) remanescente (s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 

patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.  

 

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 

em relação a seu sócio. 

 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está 

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 

as relações de consumo, fé pública ou propriedade.  

 

DOS CASOS OMISSOS 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 

consenso dos sócios, com observância da Lei nº 10.406/2002.  

 

 

 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=tJq8RbSWUMzw6Z_dkdlo1w&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 28884051568-ELIANA MARIA RAMOS
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FORO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 

resultantes do contrato social permanece em LAURO DE FREITAS, BA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que 

não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

 

O sócio lavra o presente instrumento. 

 

LAURO DE FREITAS, BA, 29 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 
_____________________________________________ 

 
ELIANA MARIA RAMOS 

 
 

 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=tJq8RbSWUMzw6Z_dkdlo1w&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
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EVENTO 039 - INSCRICAO DE TRANSFERENCIA DE SEDE DE OUTRA UF
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BRUNO MOTA PASSOS

Secretário-Geral

1

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 28884051568 - ELIANA MARIA RAMOS - Assinado em 04/12/2024 às 20:19:24

Documentação da Empresa (0536183)         SEI 2026.0009.000000892-2 / pg. 13



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 05/01/2026 16:54:11 que o documento de hash (SHA-256)

7ad54b0aacf02039a42dac66eaf885aa0f906b2e0ccfb99ecd341475ad65f100 foi validado em 05/01/2026 16:49:08 através da transação blockchain

0xed4a94e2ef355758c6000bb854f92a7ee0c8c229c115653c10742c34cf45420a e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 301966)
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Dautin Blockchain
Rua Dagoberto Nogueira, 100

Ed. Torre Azul - 11º Andar
Sala 1101, Centro, Itajaí - SC

(47) 3514-7599 | (47) 99748-2223
www.dautin.com | dautin@dautin.com

 

Prova de Autenticidade válida até 05/04/2026

 
CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
7ad54b0aacf02039a42dac66eaf885aa0f906b2e0ccfb99ecd341475ad65f100 foi autenticado de acordo com 
as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único 
denominado NID 301966 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CNH - ELIANA", cujo assunto é descrito como "CNH - 
ELIANA", faz prova de que em 05/01/2026 16:49:18, o responsável R3 Engenharia Ltda (40.008.251/0001-
37) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, 
sendo de R3 Engenharia Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento 
apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 05/01/2026 16:54:11 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e Art. 
411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xed4a94e2ef355758c6000bb854f92a7ee0c8c229c115653c10742c34cf45420a. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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CONTRATO Nº 0002/2025
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP0001/2025
 
QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

 
QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

 
O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, pessoa jurídica público interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.047.171/0001-79 com sede na Rua Almirante Amintas Jorge, s/n, São Cristóvão SE,
Centro Histórico, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o
nº 14.813.434/0001-15, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária de
Assistência Social, a senhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, maior e capaz, inscrita no CPF nº 005.XXX.XXX-10, e
a empresa R3 ENGENHARIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
40.008.251/0001- 37, com sede na Avenida Santos Dumont, nº 3092, km 25, Centro Comercial MM5, sala 102,
Recreio Ipitanga, Lauro de Freitas/BA, CEP: 42700-170, neste ato por conduto de sua representante legal, a Sra.
Eliana Maria Ramos, brasileira, maior, capaz, divorciada, empresária, inscrita no CPF nº 288.XXX.XXX-68 e no RG
nº 02XXXXXX08, SSP/BA, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente Contrato de Empreitada por
Preço Unitário, em conformidade com as normas, diretrizes e julgamentos da Concorrência na forma eletrônica nº
01/2025 SEMAS e da Lei nº 14.133/2021, e pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:    

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, COMO CONTRATANTE PRINCIPAL.

ENDEREÇO: RUA ALMIRANTE AMINTAS JORGE, S/N - CENTRO        BAIRRO: CENTRO

CIDADE: SÃO CRISTÓVÃO        UF: SE        CEP: 49100-097

CNPJ: 17.047.171/0001-79

REPRESENTANTE LEGAL: LUCIANNE ROCHA LIMA

ESTADO CIVIL: -        PROFISSÃO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CPF: 005.***.***-10        RG: 30*****1

RAZÃO SOCIAL: R3 ENGENHARIA LTDA

ENDEREÇO: AVENIDA SANTOS DUMONT, Nº 3092, KM 25 CENTRO COMERCIAL MM5SALA 102 - RECREIO
IPITANGA, LAURO DE FREITAS (BA) / BRASIL - CEP. 42700-170

TELEFONE: +55 71 9109-2222

CNPJ: 40.008.251/0001-37

INSC. ESTADUAL:

REPRESENTANTE LEGAL: ELIANA MARIA RAMOS

CPF: 288.***.***-68        RG: 21*****08

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Rua Almirante Amintas Jorge, S/n - Centro - Centro - Cep. 49100-097 - São Cristóvão/SE
www.saocristovao.se.gov.br - e-mail: compras@saocristovao.se.gov.br

1
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1. DO OBJETO    
1.1. A contratada se obriga a executar para o contratante, sob o regime de empreitada por preço unitário, da

execução das obras/serviços dereforma e ampliação da unidade de acolhimento institucional “Abrigo Nossa

Senhora da Vitória”, localizado na  Rua Messias Prado, nº 256, Centro Histórico, neste Município de São

Cristóvão/SE, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico/Especificações Técnicas – Anexo I do Edital,

além das especificações e normas estabelecidas pela ABNT.    
1.2. Fica vedada a subcontratação dos serviços, salvo no caso de subcontratação parcial e com autorização

ou consentimento do contratante. Não será admitida, de qualquer forma, a subcontratação com licitante que tenha

participado da licitação, além de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.    
1.3. Quando da assinatura deste instrumento, será exigido da contratada as vias atualizadas e válidas dos

documentos exigidos e discriminados nos itens 10.7.1 a  10.7.7, do edital da licitação, sendo dispensados se ainda

válidos desde a licitação.      
2. DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO    
2.1. Pela execução dos serviços, o contratante pagará à contratada uma remuneração calculada sobre os serviços

efetivamente executados e aceitos pelo contratante, com base na planilha de quantidades e preços, parte integrante

deste instrumento, cujo valor global as partes estimam em R$ 283.812,49 (duzentos e oitenta e três mim,

oitocentos e doze reais, quarenta e nove centavos).    
2.2. O pagamento será realizado de acordo com o boletim de medição, acompanhado esse da memória de

cálculo dos quantitativos efetivamente executados, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da

nota fiscal ou nota fiscal-fatura, condicionada essa ao aceite pelo Fiscal do Contrato.    
2.3. As faturas só serão emitidas para pagamento após aprovação dos boletins de medições pela Fiscalização do

Município e deve levar em consideração o intervalo de 30 (trinta) dias de execução ou um outro a critério do

contratante.    
2.4. Sendo microempresa ou empresa de pequeno porte optante do Simples Nacional, a Contratada deverá

excluir da sua remuneração os valores eventualmente superiores e resultantes de percentuais de PIS, Cofins

e ISS de sua planilha de composição de BDI excedentes às alíquotas às quais está obrigada a recolher de

acordo com o Anexo IV da Lei Complementar nº 123/2006.  

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Rua Almirante Amintas Jorge, S/n - Centro - Centro - Cep. 49100-097 - São Cristóvão/SE
www.saocristovao.se.gov.br - e-mail: compras@saocristovao.se.gov.br
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2.5. Igualmente, tendo em vista a isenção ou a dispensa de recolhimento assegurada no art. 13, § 3º, da

referida Lei Complementar, deverá excluir da fatura os respectivos valores das contribuições para o Sesi,

Senai, Sebrae, Incra e salário-educação.    
2.6. Por isso, as empresas optantes pelo SIMPLES deverão apresentar comprovante de recolhimento mensal através

do documento único de arrecadação, conforme art. 13 da Lei Complementar nº 123/2006.    
2.7. Havendo erro na fatura, recusa de aceitação de serviços pelo contratante, ou obrigações da contratada para

com terceiros, decorrentes da obra, inclusive obrigações sociais ou trabalhistas, que possam prejudicar de alguma

forma o contratante, o pagamento será sustado para que a contratada tome as providências cabíveis. O ônus

decorrente de sustações correrá por conta da contratada.    
2.8. O contratante, por sua vez, desde que atendidas as exigências supra e na forma de suas disposições internas,

efetuará o pagamento da fatura no prazo de 30 (trinta) dias, mediante depósito em conta corrente indicada pela

contratada, após a apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura, condicionada essa ao aceite dos serviços pelo

contratante.    
2.9. As faturas só serão emitidas para pagamento após aprovação dos boletins de medições pela fiscalização e deve

levar em consideração o intervalo de 30 (trinta) dias de execução ou um outro a critério do contratante.    
2.10. Por ocasião do faturamento, será exigida simultaneamente a apresentação dos comprovantes de recolhimento

do INSS, FGTS, ISS e PIS, da cópia da matrícula da obra no CNO junto à RFB, nas hipóteses exigidas legalmente

, da cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia

– CREA ou ao Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU; bem como a folha de pagamento relativa ao

mês da execução, os comprovantes de entrega dos EPIs e, quando do primeiro pagamento, as vias Programa de P

revenção de Riscos Ambientais – PPRA ou do Programa de Condições do Meio Ambiente de Trabalho na Indústria

da Construção Civil – PCMAT e do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO aos quais se

encontra vinculado, além das demais condicionantes fixadas no Decreto Municipal nº 369/2017.    
2.11. A contratada deverá apresentar ao Fiscal do Contrato, além dos documentos exigidos acima, para fins de

recebimento da última fatura, a baixa da obra junto à respectiva Prefeitura Municipal e junto ao Cadastro Nacional de

Obras – CNO da RFB.    
2.12. Sem prejuízo do disposto no item 2.10, caberá ao Município de São Cristóvão promover a retenção da parcela

do ISSQN, quando e se ainda devido e na forma da legislação do Município da prestação dos serviços, além da

retenção da contribuição previdenciária de que trata a Lei 8.212/91 e observados os limites ali impostos.    
2.13. O pagamento do item serviço de administração local será realizado de forma proporcional à execução

financeira da obra, observando-se o respectivo cronograma físico financeiro.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Rua Almirante Amintas Jorge, S/n - Centro - Centro - Cep. 49100-097 - São Cristóvão/SE
www.saocristovao.se.gov.br - e-mail: compras@saocristovao.se.gov.br
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2.14. Os pagamentos dos serviços poderão ser sustados pela contratante, nos seguintes casos:    
2.14.1. Não cumprimento de obrigações assumidas pela contratada para com terceiros, que possam de alguma

forma prejudicar a contratante.    
2.14.2. Inadimplência de obrigações da contratada para com a contratante, por decorrência do presente contrato.    
2.14.3. Não cumprimento do disposto nas instruções fornecidas pela contratante e nos demais anexos do edital.    
2.14.4. Erros ou vícios constatados nas faturas.      
3.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS    
3.1. Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objetos desta licitação são oriundos do governo federal,

por intermédio do Fundo Municipal do Direito da Criança e Adolescente, estando consignados na seguinte

dotação: Unidade Orçamentária: 41043.Ação: 2621. Elemento de Despesa: 44905100. Fontes de Recursos:

15000000 e 25000000.      
4. DO PRAZO    
4.1. As obras e serviços objetos deste contrato deverão ser executados e concluídos no prazo total de 06 (seis)

meses, de acordo com o cronograma físico-financeiro que integrará o contrato, contado da emissão da Ordem de

Serviço.    
4.2. Será admitida a sua prorrogação, nos termos e nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, desde que por razões justificadas e para a qual a Contratada não tenha contribuído,

mediante prévia autorização de quem compete celebrar o contrato.    
4.2.1. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do

contratado, consultando os cadastros nacionais e municipal de empresas inidôneas, emitindo as certidões negativas

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas, e juntá-las ao respectivo processo.    
4.3. As alterações unilaterais a que se refere o item anterior, não poderão em hipótese alguma, transfigurar o objeto

da presente contratação.    
4 . 3 . 1 .  N o s  c a s o s  d e  a l t e r a ç ã o  u n i l a t e r a l  d o  c o n t r a t o  q u e  i m p l i q u e m  e m  a u m e n t o  o u

diminuição de encargos da contratada, a Contratante deverá reestabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio

econômico-financeiro do início do presente instrumento, tudo em consonância com os artigos 130 e 131, da Lei nº
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14.133/2021.    
4.4. Eventual paralisação ou suspensão do contrato, em decorrência de ordem da Contratante, devidamente

justificada, implicará no ajuste do cronograma físico-financeiro de modo a suprimir do prazo de execução os dias

parados.    
4.5. Tratando-se de contrato por escopo, a sua vigência perdurará até a entrega definitiva do objeto ou até que haja

ato da Administração pela rescisão da avença.            
5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE    
O contratante obriga-se a:    
5.1. Pagar à contratada os valores devidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados do protocolo de requerimento com

a Nota Fiscal, condicionada essa ao aceite pelo Gestor do Contrato.    
5.2. Após a execução da obra/serviço, verificar sua conformidade quanto ao disposto no Termo de Referência/Projeto

Básico e Especificações, sob os aspectos quantitativos e qualitativos.    
5.3. Prestar os devidos esclarecimento e fornecer à contratada as informações indispensáveis à execução do objeto.      
6. DAS OBRIGAÇÕES SUPLEMENTATES DA CONTRATADA    
6.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.    
6.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.    
6.2. Sem prejuízo do quanto mais aqui disposto, constituem obrigações suplementares da Contratada o seguinte:    
a) os serviços serão executados observando-se o cronograma da obra e o prazo estipulado acima e de acordo com

o(s) termo(s) de referência(s), os projetos e as especificações previamente definidas, tudo de pleno conhecimento

pela contratada, não sendo admitida qualquer alteração, salvo se decorrente de prévio e manifesto consentimento

do contratante;    
b) utilizar maquinários, ferramentas e materiais adequados à perfeita execução dos serviços; além de manter o local
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dos serviços limpo, com a retirada de entulho, sem que isso implique acréscimo nos serviços contratados;    
c) transportar e dar destinação adequada a materiais e equipamentos inservíveis provenientes de descarte e

remoção, sem que isso implique acréscimo nos serviços contratados;    
d) retirar da obra qualquer empregado ou preposto seu cuja capacidade técnica e permanência seja incompatível e

desaconselhável para o local;    
e) reparar ou substituir, no prazo de 24h, qualquer equipamento ou material que se mostre defeituoso, inadequado,

desgastado ou que esteja operando aquém dos níveis exigidos nas especificações técnicas indicados pela

fiscalização;    
f) reparar ou refazer, exclusivamente às suas expensas, todo e qualquer serviço ou obra que, durante o contrato ou

no prazo de garantia, apresentar erro ou vício de construção, imperfeições ou falhas decorrentes de negligência,

imperícia, imprudência ou do emprego de materiais diversos ou de qualidade inferior, sob pena das sanções do

contrato e/ou de sua rescisão, além das perdas e danos;    
g) responsabilizar-se pelo pontual e integral pagamento da remuneração de seus empregados, inclusive das

eventuais horas extras e dos adicionais de periculosidade e/ou insalubridades quando devidos, além dos encargos

sociais, previdenciários e de seguro, bem como com os custos de material de consumo, de alojamento, de

mobilização e desmobilização, respondendo como única empregadora;    
h) garantir aos seus empregados os equipamentos de proteção individual – EPIs estabelecidos nas normas de

segurança e medicina do trabalho, treinando-os e exigindo deles o uso efetivo, sem prejuízo da devida fiscalização;    
i) assegurar ao contratante o direito de, a qualquer tempo, analisar sua documentação e verificar seus registros no

cumprimento das obrigações legais e contratuais decorrentes desta avença;    
j) indenizar o contratante de todo e qualquer prejuízo e despesas resultantes de danos causados às suas

instalações ou decorrentes de demandas judiciais ou sanções administrativas, inclusive honorários e custas, que

essa última seja obrigada a arcar por ato de responsabilidade daquela primeira e vinculados à execução dos serviços

objetos deste contrato;    
k) cumprir as diretrizes e disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Indústria da Construção Civil –

PGRCC, do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA ou do Programa de Condições do Meio Ambiente

de Trabalho na Indústria da Construção Civil – PCMAT e do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional –

PCMSO aos quais se encontra vinculado, atentando-se para as orientações dos profissionais de Segurança do

Trabalho;    

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Rua Almirante Amintas Jorge, S/n - Centro - Centro - Cep. 49100-097 - São Cristóvão/SE
www.saocristovao.se.gov.br - e-mail: compras@saocristovao.se.gov.br

6

Documentação do Contrato (0536188)         SEI 2026.0009.000000892-2 / pg. 22



l) acontratada¸ se para a execução do objeto houver a necessidade de aquisição de material de jazida diretamente

do produtor, deverá apresentar comprovante indicando ter o respectivo fornecedor registro de licença perante o

Departamento Nacional de Pesquisas Minerais e licença de operação    
m) garantir, durante o prazo de cinco anos, a contar do recebimento definitivo da obra, a qualidade dos serviços que

executar, respondendo por sua solidez e segurança, na forma do parágrafo único do art. 618 do Código Civil,

obrigando-se a contratada a efetuar, sem qualquer ônus para o contratante, as devidas correções, substituições,

reparos e conservações das instalações, primordialmente no que se refere à sua funcionalidade e segurança;    
n) garantir ao contratante o livre acesso para a fiscalização dos trabalhos executados, comprometendo-se, ainda, a

fornecer as informações, os dados e demais elementos que forem requisitados pelo Município ou por quem lhe fizer

às vezes;    
o) comunicar ao contratante a conclusão dos serviços, para fins de vistoria, quando, se for o caso, será a

contratada notificada para eventual correção;    
p) a contratada deverá manter durante o prazo de execução todas as condições habilitação e qualificação exigidas

na licitação, sob pena de inadimplemento contratual e consequente rescisão, salvo nesse caso se regularizar a sua

situação no prazo que lhe for concedido;    
q) apresentar, ao final da prestação dos serviços, o as built, que deve incluir plantas, memoriais e especificações,

com detalhes do que foi executado e de quais insumos foram utilizados na execução.      
7. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DE EXECUÇÃO    
7.1. A contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem

como pelos danos decorrentes daquela execução.    
7.2. Não serão admitidos, para efeitos de recebimento, serviços que estejam em desacordo ou conflitantes com

quaisquer especificações prescritas no termo de referência ou nas normas aplicáveis da Associação Brasileira de

Normas Técnicas – ABNT.    
7.3. Se, após o recebimento, constatar-se que os serviços executados foram entregues em desacordo com a

correspondente planilha orçamentária, fora das especificações fixadas ou incompletos, depois da contratada ter sido

notificada, esta terá o prazo de mais de 10 (dez) dias úteis para iniciar os procedimento correção e entregar os

serviços num novo prazo fixado pela Administração e dentro das referidas especificações, sob pena das sanções

previstas no edital e/ou neste contrato.    
7.4. O recebimento dos serviços pela fiscalização da contratante não exclui a responsabilidade da contratada
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quanto aos vícios ocultos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).    
7.5. Com relação ao disposto no artigo 618 do Código Civil, entende-se que o prazo de cinco anos ali referido é de

garantia e não de prescrição.    
7.6. Para garantia do fiel cumprimento do Contrato, respondendo, inclusive, pelas multas eventualmente

aplicadas e infringência de qualquer cláusula, até 10 (dez) dias após à assinatura da ordem de início dos serviços, a

Contratada, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato junto ao

Contratante, que pode ser:    
7.6.1. em moeda corrente do País, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do

Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;    
7.6.2. seguro garantia, ou:    
7.6.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo

Banco Central do Brasil.  
7.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento)

do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das

demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.  
7.8. A contratante descontará do valor caucionado o numerário que bastar à reparação de danos que a contratada

 der causa na execução dos serviços contratados, hipótese em que a contratada deverá em cinco dias úteis a contar

da notificação administrativa, recompor o valor abatido para restaurar a integralidade da garantia.  
7.9. O valor da caução reverterá integralmente em caso de rescisão do contrato por culpa da contratada, sem

prejuízo de apurar-se pela via própria a diferença que houver, em favor da contratante.  
7.10. A garantia para execução do contrato será levantada, mediante requerimento escrito da contratada dirigido à

contratante, após 30 (trinta) dias, contados da data do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, mediante

comprovação de atendimento ao que preceitua este contrato, descontadas as multas ou quaisquer débitos

porventura existentes da contratada para com a contratante.      
8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES  
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratante que, com dolo ou culpa:  
dar causa à inexecução parcial do contrato;  
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
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dar causa à inexecução total do contrato;  
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.º 12.846/2013.  
8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
8.2.1. advertência pela falta do item 8.1, alínea “a”, deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;  
8.2.2. multa por qualquer das infrações descritas no item 8.1, que podem apresentar as seguintes naturezas:  
8.2.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até

o limite de 07 (sete) dias;  
8.2.2.2. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou

parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das

penalidades não supere o valor total do contrato.  
8.2.3. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município , pelo

prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos do item 8.1, alíneas “b” e “c”, deste edital, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave.  
8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, nos casos do item 8.1, alíneas “d” a “e”, bem como nos demais casos que justifiquem a

imposição da penalidade mais grave.  
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.  
8.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
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14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999.  
8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou

será cobrada judicialmente, com o acréscimo de correção monetária pelo IPCA e juros de mora de 1% ao mês, desde

a data da imposição e notificação da multa.  
8.7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.    
8.8. O contratante poderá considerar rescindido o presente contrato, independente de notificação extrajudicial ou

judicial, na hipótese também de inexecução total do contrato ou no caso de transcurso do prazo de execução cuja

prorrogação não tenha sido por ela autorizada.    
8.9. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.    
8.10. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).    
8.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/21.      
9.DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL    
9.1.  Sem prejuízo do disposto em Lei, o presente Contrato poderá ser alterado, unilateralmente, pelo contratante

 quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos,

e/ou quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de

seu objeto, respeitado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) para a parte de ampliação e o limite de 50%

(cinquenta por cento) para a parte de reforma, considerando nas duas hipóteses o valor inicial atualizado do contrato

 e ao qual a contratada ficará obrigada a aceitar.    
9.2. O limite acima estabelecido poderá ser excedido se houver acordo entre as partes. E qualquer que seja o

motivo da alteração, a fim de que tenha validade, deve sempre constar do correspondente termo aditivo.  
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9.3. Para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a diferença percentual entre o valor

global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do SINAPI ou ORSE não poderá ser reduzida, em favor da

contratada, em decorrência de aditamento que modifique a planilha orçamentária.    
9.4. Assim, tratando-se de alteração contratual para a inclusão de serviços ou itens novos, os preços devem ser

apurados levando em consideração os referidos custos unitários do SINAPI ou ORSE, tendo como data base o mês

do orçamento de referência da licitação, aplicando em seguida o mesmo percentual de desconto inicialmente

concedido.    
9.5. Na hipótese de inexistência daqueles custos unitários, os preços devem ser apurados mediante cotação junto ao

mercado, promovendo-se em seguida o deflacionamento daqueles preços desde à época da cotação até o mês mês

do orçamento de referência da licitação, aplicando em seguida o mesmo percentual médio de desconto concedido

inicialmente, segundo as diretrizes do item 9.3.    
9.6. O não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições deste Contrato, devidamente comprovado, importará

na sua rescisão, a critério da parte não inadimplente. Fica, porém, estabelecido que a rescisão dar-se-á

imediatamente e sem qualquer aviso extrajudicial ou judicial, nos seguintes casos:    
a) falência ou dissolução da firma contratada;  
b) superveniente incapacidade técnica da contratada, devidamente comprovada;  
c) não recolhimento pela contratada, dentro do prazo determinado, das multas que lhe forem impostas por Órgãos

Oficiais;  
d) transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do contratante;  
e) por se negar a contratada refazer qualquer trabalho realizado em desacordo com contrato, termo de referência e

as especificações gerais e particulares da avença, no prazo que determinar a fiscalização da contratante;  
f) atraso injustificado da conclusão dos serviços por mais de 30 (trinta) dias consecutivos.    
9.7. Fica vedada a subcontratação do objeto do contrato, salvo no caso de subcontratação parcial e após expressa

autorização ou consentimento do contratante. Não será admitida, de qualquer forma, a subcontratação com licitante

que tenha participado do certame, além de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro

grau.    
9.8. Considerar-se-á parte integrante do contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital e seus anexos, além

da proposta da licitante vencedora.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
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10. DO REAJUSTE E DA REVISÃO DO CONTRATO    
10.1. Respeitado o prazo mínimo de 12 (doze) meses, contado do mês do orçamento de referência, os valores das

parcelas vincendas, observado o cronograma físico-financeiro, serão reajustados anualmente pelo Índice Nacional do

Custo da Construção – INCC, Coluna 35 – Edificações, apurado pela Fundação Getúlio Vargas.    
10.2. Desta feita, ajustam as partes que em nenhuma hipótese será admitido reajustamento com periodicidade

inferior àquele intervalo. Além disso, não serão reajustados os valores dos serviços que, por culpa da contratada,

não forem executados dentro do prazo do cronograma físico-financeiro.     
10.3. No caso de reformulação do citado cronograma por ordem e interesse da contratante, desde que a contratada

não tenha contribuído com a paralisação e prorrogação, prevalecerá para fins de reajustamento o cronograma inicial.    
10.4. Não integrarão o cômputo do reajustamento os valores das eventuais aquisições de materiais do contratante.    
10.5. Pretendendo o reajustamento e respeitada a periodicidade supra, deverá a contratada apresentar a pertinente

memória de cálculo para fins de conferência e aprovação pela contratante.    
10.6. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na seguinte fórmula:    
R = P x T  
T = I – I0_  
I0  
R = P x I – I0, onde:  
           I0  
R = é o valor do reajustamento procurado;  
P = é o valor da parcela considerada;  
T = é a taxa de reajustamento  
I0 = é o índice setorial de preços relacionado à obra/serviço executado (Coluna 35 – Edificações), informado ou

divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao mês do orçamento de referência da licitação;  
I = é o índice setorial de preços relacionado à obra/serviço executado (Coluna 35 – Edificações), informado ou

divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao décimo segundo mês após o do orçamento de

referência    
10.7. O valor do reajustamento de cada fatura será obtido, assim, multiplicando a taxa “T” pelo valor bruto da fatura.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO
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10.8. No cálculo do reajuste conforme a fórmula descrita nesta cláusula, somente será admitida 4 (quatro) decimais,

sem aproximação ou arredondamentos.    
10.9. Enquanto não informado ou divulgado o índice do 12º mês para efeito de definição do “I” de que trata a fórmula

acima, o reajuste será obtido levando em consideração o último índice conhecido, cabendo a devida correção,

quando informado, divulgado ou publicado o índice definitivo, e o encontro de contas correspondente na ocasião do

pagamento da fatura subsequente.    
10.10. A liquidação de cada parcela, quando houver reajustamento, far-se-á por de duas faturas. Uma

correspondendo aos valores dos serviços contratados e a outra equivalendo aos valores do reajustamento,

deduzindo em qualquer caso os descontos e retenções legais.    
10.11. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços ora acordado será registrada por

simples apostilamento, nos termos que autoriza o art. 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.    
10.12. O contrato poderá ser alterado, por acordo das partes, para fins de restabelecimento e consequente

manutenção do seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, desde que sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis,

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de

força maior, caso fortuito ou fato de princípio, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. O mês

do orçamento de referência da licitação será considerado, para esse fim, como marco inicial de apuração da variação

extraordinária dos custos dos insumos e/ou serviços.    
10.13. Não terá a contratada direito ao reequilíbrio econômico-financeiro se a álea econômica extraordinária e

extracontratual, inclusive para os itens da administração local, decorrer de ato ou fato de seu prévio conhecimento ou

que deveria saber, até mesmo relacionado a erro ou insuficiência de composição de preços ou de projetos, ou que

alguma forma tenha contribuído para sua ocorrência.      
11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
11.1. A fiscalização dos serviços, objeto deste contrato será feita pela Contratante, através de profissionais

qualificados a serem designados, os quais deverão realizar inspeções, e o que se fizer necessário, quanto a

contratada deverá designar preposto, aceito pela Administração com a finalidade de representá-la na execução do

contrato.  
11.2. Nada impede que o fiscal da execução dos serviços da contratação acumule as atribuições inerentes à função

de gestor do Contrato, devendo-se, para tanto, constar expressamente tal acumulação na nomeação indicada pela

Secretaria responsável.  
11.3. As observações, dúvidas, questionamentos técnicos e ocorrências que, porventura, surgirem sobre a

realização dos trabalhos da contratada, deverão ser assinalados documentalmente pela fiscalização, e, aquela se

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO
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obriga a dar ciência dessas anotações, através de assinatura de seu Engenheiro Responsável.  
11.3.1. Além das observações e anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e as programadas, a

contratada deverá recorrer ao fiscal do contrato, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas

ou serviços imprevistos decorrentes de condições especiais.  
11.3.2. Neste caso, também é imprescindível a documentação oficiosa com a aposição da assinatura de ambas as

partes, como formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.  
11.4. O recebimento do objeto será feito pela contratante, após a sua conclusão e verificação da sua perfeita

execução, nos termos do artigo 140, da Lei Federal nº. 14.133/2021.  
11.4.1. O Termo de Recebimento Provisório do objeto deste contrato apenas se concretizará após a emissão do as

b u i l t  p e l a  C o n t r a t a d a  e  s e r á   e m i t i d o   p e l a   C o n t r a t a n t e   e   a s s i n a d o

pelo fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais, emitindo parecer

conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação, por escrito, da Contratada, informando a

sua conclusão.  
11.4.2. Quando do Termo de Recebimento Definitivo do objeto deste contrato, também antecedido pelo as built da

C o n t r a t a d a ,  s e r ã o  e n t r e g u e s  a  d o c u m e n t a ç ã o

de comprovação de quitação de todos os contratos da mão de obra empregada, bem como quitação para com o

FGTS e INSS.  
11.4.3. O Termo de Recebimento Definitivo só será efetivado quando atendida à execução correta do objeto

contratado e quitação do encargos mencionados no item anterior.      
12.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS    
12.1. Acontratada não poderá transferir, a qual título for ou por qualquer instrumento, os direitos e as obrigações

decorrentes desta avença, nem caucioná-los, sem o expresso consentimento do contratante.    
12.2. Integram o presente contrato, como se aqui estivem transcritos, o edital da Concorrência Eletrônica nº 01

/2025 SEMASe seus anexos, além da proposta ofertada pela contratada e anexos.    
12.3. Nenhuma das disposições deste instrumento poderá ser considerada renunciada ou alterada, salvo aquelas

decorrentes de instrumento aditivo. O fato de uma das partes eventualmente tolerar a falta ou descumprimento de

obrigações pela outra não importará em sua alteração nem configurará novação, ficando mantido o direito de se

exigir da parte faltosa ou inadimplente, a qualquer tempo, a regularização da falta ou o cumprimento integral da

obrigação.    
12.4. É obrigação da contratada manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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12.5. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº

14.133/21.    
12.6. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021

e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.      
13. DO FORO DE ELEIÇÃO    
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Cristóvão para dirimir as controvérsias eventualmente advindas da

interpretação deste Contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.    
E, por estarem assim justos e contratados, na presença das testemunhas abaixo firmadas, assinam o presente

instrumento em duas vias e de igual teor, para todos os efeitos cuja data a ser considerada será aquela da última

assinatura eletrônica posta no presente instrumento, para todos os efeitos.     

#assinatura_fornecedor#

R3 ENGENHARIA LTDA
REPRESENTANTE: ELIANA MARIA RAMOS

RG: 21*****08 CPF: 288.***.***-68

#assinatura_responsavel#

LUCIANNE ROCHA LIMA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
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Essa edição encontra-se no site: https://iose.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de quinta-feira, 05 de Fevereiro de 2026 Ano X - Nº 2.45328 DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

PORTARIA Nº 03/2026
de 19 de Janeiro de 2026

Resolve alterar as Portarias Conjuntas 26/2025 e
61/2025 que dispõe sobre o contrato n°
0002/2025/FMDCA que tem por objeto REFORMA E
AMPLIAÇÃO DO ABRIGO NOSSA SRA. DA
VITÓRIA, visando a adequação às normas de
acessibilidade e segurança, promovendo um
ambiente mais seguro, confortável e acolhedor para
os acolhidos e trabalhadores da unidade, com
intervenções arquitetônicas planejadas visando
corrigir deficiências estruturais existentes e adequar
o imóvel às finalidades específicas do serviço de
acolhimento institucional e dá outras providências.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, Lucianne Rocha Lima, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, de acordo com as competências que lhe foram conferidas pelo
Excelentíssimo senhor Prefeito Municipal nos termos do Decreto Nº 13, 04 de janeiro de 2021, de conformidade
com o Art. 55 da Lei Orgânica Municipal e suas alterações, compatibilizando com as disposições dos Art. 2º, da
Lei Complementar nº 42, de 21 de fevereiro de 2017, da Lei Complementar n° 047 de 26 de dezembro de 2017,
alterada pelas Leis Complementares nº 59, de 15 de dezembro de 2020.

CONSIDERANDO os Arts. 74, inciso V, 139 e 145 da Lei Complementar n° 016/2021, que dispõe
sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Cristóvão, institui o respectivo Regime Jurídico
único, e dá providências correlatas;

RESOLVE:

Art. 1º Alterar Portarias Conjuntas 26/2025 e 61/2025, para EXCLUIR Gabriella Santos Pereira -
CPF: 009.XXX.XXX-70, INDICAR Amanda Fernandes Lima - CPF: 062.XXX.XXX-67, para a função de Fiscal do
Contrato e para EXCLUIR Carlos Eduardo Barbosa Oliveira - CPF: 001.XXX.XXX-60, INDICAR Janaina Souza
Santos da Vitória - CPF: 049.XXX.XXX-76 para a função de Fiscal do Contrato Suplente, mantendo as Portarias
Conjuntas 26/2025 e 61/2025 em seus demais termos, restando a Comissão do presente contrato tem por objeto
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ABRIGO NOSSA SRA. DA VITÓRIA, visando a adequação às normas de
acessibilidade e segurança, promovendo um ambiente mais seguro, confortável e acolhedor para os acolhidos e
trabalhadores da unidade, com intervenções arquitetônicas planejadas visando corrigir deficiências estruturais
existentes e adequar o imóvel às finalidades específicas do serviço de acolhimento institucional, a funcionar com
a seguinte composição:

Art. 2º Fica assim constituída a referida comissão:

I – Talita Emanuelly dos Santos Fortes Oliveira - CPF: 026.XXX.XXX-28, Gestora do Contrato;
II – Carlos Alberto Reis de Araujo - CPF: 423.XXX.XXX-42, Gestor do Contrato Suplente.
III – Amanda Fernandes Lima - CPF: 062.XXX.XXX-67, Fiscal do Contrato;
IV – Janaina Souza Santos da Vitória - CPF: 049.XXX.XXX-76, Fiscal do Contrato Suplente;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, cumpra-se e Publique-se.

São Cristóvão/SE, 19 de janeiro de 2026.

LUCIANNE ROCHA LIMA
Secretária Municipal de Assistência Social

Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Ciência:

________________________________________________
TALITA EMANUELLY DOS SANTOS FORTES OLIVEIRA
Gestora do Contrato

__________________________________
CARLOS ALBERTO REIS DE ARAUJO
Gestor do Contrato Suplente

_______________________________________
AMANDA FERNANDES LIMA
Fiscal do Contrato

_____________________________________
JANAINA SOUZA SANTOS DA VITÓRIA
Fiscal do Contrato Suplente

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2.
Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP.
Quarta-feira, 4 de Fevereiro de 2026 às 18:35:27
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SECNPJ 13.128.855/0001-44 - Email: saocristovao.pgm@gmail.com

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2025

CONCORRÊNCIA Nº 01/2025/SEMAS – Objeto – execução, das obras/serviços de reformae ampliação da unidade de acolhimento institucional “Abrigo Nossa Senhora da Vitória”,localizado na Rua Messias Prado, nº 256, Centro Histórico, neste Município de SãoCristóvão/SE, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico/Especificações Técnicas– Anexo I deste Edital, além das especificações e normas estabelecidas pela ABNT.
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscritano CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na Rua Messias Prado, nº 70, CentroHistórico, São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste atorepresentado pela Secretária de Assistência Social, a senhora Lucianne Rocha Lima,brasileira, maior e capaz, inscrita no CPF nº 005.035.775-10, e a empresa R3ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº40.008.251/0001-37, com sede na Avenida Santos Dumont, nº 3092, KM 25, CentroComercial, sala 102, Recreio Ipitanga, Lauro de Freitas/BA, CEP 42700-170, neste ato porconduto de seu representante legal, a senhora Eliana Maria Ramos, brasileira, divorciada,empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 210042508 SSP/BA e inscrito noCPF/MF sob o nº 288.840.515-68, doravante denominado CONTRATADA, comfundamento no que dispõe o art. 124 da Lei nº 14.133/21, firmam o presente ADITIVO, nostermos da cláusula e condições a seguir delineadas:
1. Cláusula Única – Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nasrazões apresentadas pelo gestor do contrato e no parecer de nº 312/2026 da ProcuradoriaGeral do Município, prorrogar o prazo de execução do contrato por mais 03 (três) meses,contado a partir do término no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 09 (nove)meses desde a ordem de serviço.
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por esteinstrumento. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igualteor para todos os efeitos, cuja data a ser considerada será aquela da última assinaturaeletrônica posta no presente instrumento, para todos os efeitos.

Município de São Cristóvão R3 Engenharia LtdaLucianne Rocha Lima Eliana Maria RamosContratante Contratada

R3 
ENGENHARIA 
LTDA:40008251
000137

Assinado de forma 
digital por R3 
ENGENHARIA 
LTDA:400082510001
37
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SE
CNPJ 13.128.855/0001-44 - Email: saocristovao.pgm@gmail.com

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2025
CONCORRÊNCIA Nº 01/2025/SEMAS – Objeto – execução, das obras/serviços de reforma eampliação da unidade de acolhimento institucional “Abrigo Nossa Senhora da Vitória”,localizado na Rua Messias Prado, nº 256, Centro Histórico, neste Município de SãoCristóvão/SE, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico/Especificações Técnicas –Anexo I deste Edital, além das especificações e normas estabelecidas pela ABNT.
O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, pessoajurídica público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.047.171/0001-79 com sede na RuaAlmirante Amintas Jorge, s/n, São Cristóvão SE, Centro Histórico, por intermédio daSECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº14.813.434/0001-15, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelaSecretária de Assistência Social, a senhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, maior e capaz,inscrita no CPF nº 005.035.775-10, e a empresa R3 ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica dedireito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.008.251/0001-37, com sede na Avenida SantosDumont, nº 3092, KM 25, Centro Comercial, sala 102, Recreio Ipitanga, Lauro de Freitas/BA,CEP 42700-170, neste ato por conduto de seu representante legal, a senhora Eliana MariaRamos, brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 210042508SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 288.840.515-68, doravante denominadoCONTRATADA, com fundamento no que dispõe o art. 124 da Lei nº 14.133/21, firmam opresente ADITIVO, nos termos da cláusula e condições a seguir delineadas:
1. Cláusula Única – Do acréscimo e da supressão de serviços. Acordam as partes, emdecorrência do aumento do quantitativo inicialmente previsto, e da supressão de item havido,constante documentação que instrumentaliza o procedimento, a subtração ao valor inicialmentecontratado do importe de R$ 13.314,16 (treze mil trezentos e catorze reais e dezesseiscentavos), e acrescer a quantia de R$ 97.883,51 (noventa e sete mil oitocentos e oitenta etrês reais e cinquenta e um centavos), totalizando a contratação, por isso, em R$ 368.381,84(trezentos e e sessenta e oito mil trezentos e oitenta e um reais e oitenta e quatro centavos).
Parágrafo único. A importância relativa aos itens/serviços acrescidos corresponde, assim, a34,49% do valor atualizado do contrato, já a quantia referente à supressão equivale a 4,69%também daquele valor.
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por esteinstrumento. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igualteor para todos os efeitos, cuja data a ser considerada será aquela da última assinatura eletrônicaposta no presente instrumento, para todos os efeitos.

Município de São Cristóvão R3 Engenharia LtdaLucianne Rocha Lima Eliana Maria RamosContratante Contratada

R3 ENGENHARIA 
LTDA:400082510
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SECNPJ 13.128.855/0001-44 - Email: saocristovao.pgm@gmail.com

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2025
CONCORRÊNCIA Nº 01/2025/SEMAS – Objeto – execução, das obras/serviços de reforma eampliação da unidade de acolhimento institucional “Abrigo Nossa Senhora da Vitória”, localizadona Rua Messias Prado, nº 256, Centro Histórico, neste Município de São Cristóvão/SE, de acordocom o Termo de Referência/Projeto Básico/Especificações Técnicas – Anexo I deste Edital, alémdas especificações e normas estabelecidas pela ABNT.
O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, pessoajurídica público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.047.171/0001-79 com sede na RuaAlmirante Amintas Jorge, s/n, São Cristóvão SE, Centro Histórico, por intermédio daSECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº14.813.434/0001-15, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelaSecretária de Assistência Social, a senhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, maior e capaz,inscrita no CPF nº 005.035.775-10, e a empresa R3 ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica dedireito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.008.251/0001-37, com sede na Avenida SantosDumont, nº 3092, KM 25, Centro Comercial, sala 102, Recreio Ipitanga, Lauro de Freitas/BA,CEP 42700-170, neste ato por conduto de seu representante legal, a senhora Eliana MariaRamos, brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 210042508SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 288.840.515-68, doravante denominadoCONTRATADA, com fundamento no que dispõe o art. 124 da Lei nº 14.133/21, firmam opresente ADITIVO, nos termos da cláusula e condições a seguir delineadas:
1. Cláusula Única – Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nas razõesapresentadas pelo gestor do contrato e no parecer de nº 784/2026 da Procuradoria Geral doMunicípio, prorrogar o prazo de execução do contrato por mais 02 (dois) meses, contado a partirdo término no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 11 (onze) meses desde aordem de serviço.
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por este instrumento.E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor para todosos efeitos, cuja data a ser considerada será aquela da última assinatura eletrônica posta no presenteinstrumento, para todos os efeitos.

Município de São Cristóvão R3 Engenharia LtdaLucianne Rocha Lima Eliana Maria RamosContratante Contratada
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SECNPJ 13.128.855/0001-44Email: saocristovao.pgm@gmail.com

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E CONVALIDAÇÃO DE ATOSPRORROGAÇÃO – CONTRATO Nº 02/2025

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na Praça Getúlio, nº 298, Centro Histórico,São Cristóvão/SE, neste ato representado pelo Secretária Municipal de Assistência Social, asenhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, assistente social, inscrita no CPF sob o nº005.035.775-10, tendo em vista as justificativas apresentadas pelo gestor do contrato e opreenchimento dos requisitos legais autorizadores e a expressa previsão contratual (item 4.2 docontrato), com fundamento nas disposições do art. art. 111, da Lei nº 14.133/21, decideAUTORIZAR a prorrogação do prazo de vigência e execução por mais 02 (dois) meses doCONTRATO Nº 02.2025, desde o término do prazo derradeiro, para que produza seusjurídicos e legais efeitos. Além disso, com fundamento no que dispõe o art. 55 da Lei nº9.784/99, por isso no uso de suas atribuições legais, decide convalidar todos os atospraticados em decorrência daquele contrato, desde o término do interstício derradeiro eaté a assinatura do pertinente aditivo, principalmente pela ausência de prejuízo aointeresse público e porque revela mais adequado o referido interesse.

São Cristóvão/SE, 31 de julho de 2026.

Lucianne Rocha LimaSecretário Municipal de Assistência Social
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SE
CNPJ 13.128.855/0001-44 - Email: saocristovao.pgm@gmail.com

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2025
CONCORRÊNCIA Nº 01/2025/SEMAS – Objeto – execução, das obras/serviços de reforma eampliação da unidade de acolhimento institucional “Abrigo Nossa Senhora da Vitória”,localizado na Rua Messias Prado, nº 256, Centro Histórico, neste Município de SãoCristóvão/SE, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico/Especificações Técnicas –Anexo I deste Edital, além das especificações e normas estabelecidas pela ABNT.
O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, pessoajurídica público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.047.171/0001-79 com sede na RuaAlmirante Amintas Jorge, s/n, São Cristóvão SE, Centro Histórico, por intermédio daSECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº14.813.434/0001-15, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelaSecretária de Assistência Social, a senhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, maior e capaz,inscrita no CPF nº 005.035.775-10, e a empresa R3 ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica dedireito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.008.251/0001-37, com sede na Avenida SantosDumont, nº 3092, KM 25, Centro Comercial, sala 102, Recreio Ipitanga, Lauro de Freitas/BA,CEP 42700-170, neste ato por conduto de seu representante legal, a senhora Eliana MariaRamos, brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 210042508SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 288.840.515-68, doravante denominadoCONTRATADA, com fundamento no que dispõe o art. 124 da Lei nº 14.133/21, firmam opresente ADITIVO, nos termos da cláusula e condições a seguir delineadas:
1. Cláusula Única – Do Preço. Acordam as partes, em decorrência do reajuste dos preçosprevisto na avença, com a incidência do Índice Nacional do Custo da Construção – INCC,com a incidência de 7,54%, respeitado o prazo mínimo de 12 (doze) meses do mês doorçamento de referência, conforme planilha e demonstrativo que instrumentalizam oprocedimento, como se aqui estivessem transcritos, acrescer ao valor contratado o importede R$ 7.149,50 (Sete mil, cento e quarenta e nove reais e cinquenta e sete centavos),totalizando a contratação, por isso, em R$ 375.531,34 (trezentos e setenta e cinco mil,quinhentos e trinta e um reais e trinta e quatro centavos).
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por esteinstrumento. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igualteor para todos os efeitos, cuja data a ser considerada será aquela da última assinatura eletrônicaposta no presente instrumento, para todos os efeitos.

Município de São Cristóvão R3 Engenharia LtdaLucianne Rocha Lima Eliana Maria RamosContratante Contratada

R3 ENGENHARIA 
LTDA:40008251000137

Assinado de forma digital por R3 
ENGENHARIA 
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Dados: 2026.08.10 10:39:55 -03'00'
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       R3
ENGENHARIA 

 

 

Avenida Santos Dumont, nº 3092, KM 25, Sala 102, Bairro: Recreio Ipitanga,  
Lauro de Freitas – BA, CEP: 42700-170 

Tel.: (71) 3039-3677 / E-mail: r3engenharia.adm1@gmail.com 

 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 
Á 
Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE 
 
 
REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025 SEMAS  
PROCESSO SEI Nº 2025.0008.000001387-9  
 
 
Objeto:  Reforma e ampliação da unidade de acolhimento institucional "Abrigo Nossa Senhora da Vitória", 
localizado no bairro Centro, neste Município de São Cristóvão/SE. 
 
Prezados Senhores,  
 
A empresa R3 ENGENHARIA LTDA inscrita sob o CNPJ de nº 40.008.251/0001-37, situada na Av. 
Santos Dumont, n° 3092, Recreio Ipitanga, Sala 102, Lauro de Freitas-BA, CEP: 42.700-170, por 
intermédio de seu representante legal a Sra. ELIANA MARIA RAMOS, portadora da Carteira de 
Identidade Nº 02.100.425-08 SSP/BA e do CPF Nº 288.840.515-68, DECLARA, que para fins do 
dispositivo no inciso art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( x ) 
 
 

 
 

Lauro de Freitas/BA, 26 fevereiro de 2026. 
 
 
 
 

___________________________________________ 
R3 ENGENHARIA LTDA 

CNPJ 40.008.251/0001-37 
ELIANA MARIA RAMOS 

02.100.425-08 SSP/BA / CPF: 288.840.515-68 
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DIRETORIA DE OBRAS

ATESTADO - SEMINFRA / DIROB

ASSUNTO: Atestado de execução para formalização de processo do 3° aditivo de prazo.

REFERÊNCIA: Contrato n° 02/2025- Reforma e ampliação da unidade de acolhimento institucional "Abrigo Nossa
Senhora Da Vitória", Localizado no bairro centro, neste município de São Cristóvão/SE Atesto, para fins de aditivo de
valor, que a execução da obra objeto do contrato supracitado, encontra-se em situação regular, com os serviços
contratados executados de acordo com os projetos, especificação e planilha orçamentária. Até o momento foram
executados:

Administração Local - 90,83%
Serviços Preliminares - 100,00%
Mobilização e Desmobilização - 100,00%
Fretes - 100,00%
Demolição e Remoção - 100,00%
Fundação/Estrutura - 70,86%
Elevações - 100,00% Coberturaа - 95,51%
Revestimento - 100,00%
Pavimentação - 100,00%
Louças e Metais - 100,00%
Esquadrias - 77,55%
Acessibilidade - 78,09%
Pintura - 100,00%
Instalações Sanitárias / Drenagem - 100,00%
Instalações Hidráulicas - 100,00%
Instalações Elétricas -100,00%
Diversos - 100,00%

 
 

(Assinado Eletronicamente)
AMANDA FERNANDES LIMA

Fiscal de Obra

Documento assinado eletronicamente por Amanda Fernandes Lima, Assessora Técnico I, em 26/08/2026, às 13:17,
Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0536161 e o código CRC
CA2E652E.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Praça Nosso Senhor dos Passos, Nº37 - Bairro CENTRO - CEP 49100-057 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br

JUSTIFICATIVA

 

ASSUNTO: Justificativa para solicitação de aditivo de prazo ao contrato para tramites administrativos.

REFERÊNCIA: Contrato nº 02/2025 - Reforma e Ampliação da Unidade de Acolhimento Institucional "Abrigo Nossa
Senhora Da Vitória"

 

I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS:
O presente documento tem por finalidade justificar a necessidade de formalização de novo termo Aditivo de Prazo
referente à obra do Abrigo Nossa Senhora da Vitória, localizado no bairro Centro, no Município de São Cristóvão/SE.
Os serviços foram iniciados em 09 de setembro de 2025, mediante emissão da Ordem de Serviço, com prazo contratual
inicial de 06 (seis) meses e conclusão prevista para 09 de março de 2026. O valor global inicial do contrato era de R$
283.812,49 (duzentos e oitenta e três mil, oitocentos e doze reais e quarenta e nove centavos), sendo a obra financiada
com recursos vinculados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA).

Em 09 de março de 2026, foi homologado o 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 02/2025, de prazo, com prorrogação de 03
(três) meses, visando à continuidade dos serviços e à tramitação do aditivo de valor.Durante a execução, constatou-se a
necessidade de acréscimo de serviços inicialmente não previstos, resultando na celebração do 2º Termo Aditivo ao
Contrato nº 02/2025, de valor, homologado em 04 de maio de 2026, no montante de R$ 97.883,51 (noventa e sete mil,
oitocentos e oitenta e três reais e cinquenta e um centavos).Posteriormente, foi homologado, em 04 de agosto de 2026, o
3º Termo Aditivo ao Contrato nº 02/2025, também de prazo, com prorrogação de 02 (dois) meses, destinada à
continuidade dos trâmites administrativos relacionados à obra. E ao final de julho de 2026, foi realizado o Termo de
Recebimento Provisório, caracterizando a conclusão da execução física dos serviços. Na sequência, foi homologado, em
12 de agosto de 2026, o 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 02/2025, referente ao reajuste contratual, com aplicação do
Índice Nacional do Custo da Construção – INCC, no percentual de 7,54%, respeitado o prazo mínimo de 12 (doze)
meses contado do mês do orçamento de referência, resultando no acréscimo de R$ 7.149,50 (sete mil, cento e quarenta
e nove reais e cinquenta centavos) ao valor contratado.

Em resumo, a obra já se encontra concluída, mas ainda há trâmites administrativos pendentes, referentes aos
pagamentos e ao reajuste do aditivo de valor, que se encontra em elaboração. Por esse motivo, faz-se necessária a
formalização de novo Termo Aditivo de Prazo, com acréscimo de 04 (quatro) meses, visando à adequada conclusão dos
trâmites administrativos pendentes, especialmente a homologação do reajuste do contrato e a finalização de todos os
pagamentos referentes à obra.

 

II. DOS FUNDAMENTOS:
Considerando que a execução física da obra foi concluída e que já foi realizado o Termo de Recebimento Provisório,
permanecem pendentes exclusivamente os procedimentos administrativos e financeiros necessários à finalização do
contrato. Ressalta-se que a vigência contratual se encerra em 09 de setembro de 2026, permanecendo, até o momento,
pendente o pagamento do último Boletim de Medição – BM referente à execução contratual, bem como a conclusão dos
procedimentos necessários à liquidação e ao pagamento dos 04 (quatro) últimos Boletins de Medição referentes ao
reajuste contratual já reconhecido.

Adicionalmente, encontra-se em tramitação o processo administrativo destinado à análise e homologação de novo
reajuste contratual, incidente especificamente sobre o valor acrescido por meio do Termo Aditivo de Valor celebrado
durante a execução da obra. Considerando que o referido aditivo possui data-base em novembro de 2024 e que,
conforme as disposições contratuais, permanece assegurado o direito à aplicação do respectivo reajuste, após sua
análise e homologação será necessária a elaboração, o processamento e a liquidação da respectiva medição, seguida do
pagamento do valor devido.

Por se tratar de uma prorrogação de prazo destinada exclusivamente à conclusão dos trâmites administrativos e
financeiros pendentes, considerando que a execução física da obra já foi concluída, não há necessidade de apresentação
de cronograma físico-financeiro ou plano de ação. Ressalta-se, ainda, que a presente prorrogação não decorre de
solicitação da contratada, sendo necessária para assegurar prazo contratual suficiente à conclusão dos procedimentos
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administrativos relacionados à finalização financeira do contrato.

 

III. CONCLUSÃO:
Diante do exposto, considerando a necessidade de conclusão dos procedimentos administrativos e financeiros
pendentes, mostra-se necessária a prorrogação da vigência contratual por mais 04 (quatro) meses, exclusivamente para
viabilizar a liquidação e o pagamento dos valores ainda devidos, bem como a análise e homologação do reajuste
incidente sobre o Termo Aditivo de Valor, referente ao período de novembro de 2024 a novembro de 2025, e seu
respectivo pagamento. Ressalta-se que, após a aplicação e o pagamento do referido reajuste, não haverá outros reflexos
financeiros decorrentes desse reajuste, destinando-se a presente prorrogação exclusivamente à conclusão dos trâmites
administrativos e financeiros necessários à finalização do contrato.

 

(Assinado Eletronicamente)
AMANDA FERNANDES LIMA

Fiscal de Obra

Ratifico,
(Assinado Eletronicamente)

IZABELA PEREIRA LIMA SANTOS
Diretora de Obras

Ratifico,
(Assinado Eletronicamente)

LUCIANNE ROCHA LIМА
Secretária Municipal de assistência social

 

Documento assinado eletronicamente por Amanda Fernandes Lima, Assessora Técnico I, em 28/08/2026, às 10:12,
Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Izabela Pereira Lima Santos , Assessora Técnico II, em 28/08/2026, às
10:13, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

Documento assinado eletronicamente por Lucianne Rocha Lima, Secretária Municipal de Assistência Social , em
01/09/2026, às 11:09, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0536098 e o código CRC
0222387B.
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GABINETE DO SECRETÁRIO
 

OFÍCIO Nº 1174/2026/SEMINFRA / GASEC
São Cristóvão, 01 de setembro de 2026.

 
A Sua Excelência o Senhor
JOSE ROBSON ALMEIDA SANTOS
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Messias Prado, Nº65
 
 
 

Assunto: Solicitação de manifestação.

 
Senhor Procurador,
 
1 Cumprimentando-o cordialmente, venho, por meio deste, solicitar a análise e

manifestação referente ao aditivo de prazo ao Contrato nº 02/2025 - Reforma e Ampliação da
Unidade de Acolhimento Institucional "Abrigo Nossa Senhora Da Vitória".

2 Sem mais para o momento, renovamos votos de estima e consideração e nos
colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que por ventura se façam necessários.

 
Atenciosamente
 
 

(Assinado Eletronicamente)
MARCELO LUIZ MONTEIRO

Secretário Municipal de Infraestrutura

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Luiz Monteiro, Secretário Municipal de Infraestrutura , em
01/09/2026, às 13:44, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0540237 e o código CRC 18E5BC5C.

Praça Nosso Senhor dos Passos, Nº37  CEP 49100-057 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br 
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PARECER JURÍDICO.

SEI nº 2026.0009.000000892-2
Parecer PGM n°: 988/2026
Assunto: alteração contratual para prorrogação do prazo de execução do contrato.

 
EMENTA: CONTRATO Nº 02/2025. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS. LEI Nº 14.133/2021. CONTRATO POR ESCOPO (REFORMA E AMPLIAÇÃO
DO ABRIGO NOSSA SENHORA DA VITÓRIA). EXECUÇÃO FÍSICA
COMPROVADAMENTE CONCLUÍDA. EXPEDIÇÃO DE TERMO DE RECEBIMENTO
PROVISÓRIO. PEDIDO DE EXTENSÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
EXCLUSIVAMENTE PARA PROCEDIMENTOS FINANCEIROS E LIQUIDAÇÃO
(PAGAMENTO DO ÚLTIMO BM E REAJUSTE DO ADITIVO DE VALOR) . VIABILIDADE
JURÍDICA.

 

I. - Relatório:

Trata-se de consulta decorrente do Contrato nº 02/2025 com a empresa R3 Engenharia Ltda, que tem
como objeto a execução, sob o regime de preço unitário, das obras/serviços de reforma e ampliação da unidade de
acolhimento institucional “Abrigo Nossa Senhora da Vitória”, localizado na Rua Messias Prado, nº 256, Centro
Histórico, a exigir desta Procuradoria Geral parecer no sentido de opinar se estariam presentes os requisitos fáticos e
legais autorizadores para a prorrogação do prazo de execução do contrato.

A justificativa técnica (id. nº 0536098) informa expressamente que a obra física encontra-se 100%
concluída. No entanto, requer-se o prazo adicional de 04 (quatro) meses, sem alteração do cronograma físico, com a
finalidade exclusiva de:

a) Processar a liquidação e pagamento do último Boletim de Medição (BM) da obra;

b) Concluir a análise, homologação e pagamento do reajuste incidente sobre o Aditivo de Valor
(referente ao período de novembro de 2024 a novembro de 2025).

É o relatório.

II. - Fundamentação:

II.1. Da Natureza Jurídica do Contrato por Escopo e a Distinção entre Prazo de Execução e

Vigência

 
O ajuste sob análise possui natureza de contrato por escopo, porquanto visa à entrega de uma obra certa

e determinada. Conforme disposição do art. 111 da Lei nº 14.133/2021:
 
"Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de
vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no
período firmado no contrato."
 

No caso em tela, havendo a emissão do Termo de Recebimento Provisório, o prazo de execução
encerrou-se regularmente. Contudo, o contrato administrativo não se exaure juridicamente com a mera etapa física;
subsistem obrigações acessórias indispensáveis, tais como o recebimento definitivo (art. 140, I, "b" da NLLC) e a
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quitação financeira.
 
Portanto, não se trata de prorrogação do prazo de execução físico-financeiro (o que dispensaria

cronograma físico ou plano de ação), mas tão somente da manutenção do prazo de vigência contratual para
instrumentalizar a fase de liquidação, reajustamento residual e quitação final dos valores devidos.
 

II. 2. Da Extinção da Vigência e da Convalidação de Atos (Art. 55 da Lei nº 9.784/1999)

Verifica-se que a vigência contratual expirou em 09 de setembro de 2026, enquanto a presente
manifestação jurídica e a subsequente formalização do ato ocorrem em momento posterior.

 
A doutrina e os Órgãos de Controle pacificaram o entendimento de que a assinatura de Termos Aditivos

a posteriori deve ser evitada. Todavia, quando o objeto físico já se encontra totalmente executado e entregue, e a vigência
remanescente destina-se unicamente ao encerramento dos trâmites financeiros e administrativos, não há óbice à
convalidação dos atos, ante a ausência de prejuízo ao interesse público e aos direitos do contratado.

 
Assim, recomenda-se a edição de Termo de Autorização e Convalidação de Atos , cumulado com a

extensão do prazo de vigência, a exemplo da boa prática já adotada por esta Administração Municipal, com fulcro no art.
55 da Lei nº 9.784/1999:
 

"Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretar lesão ao interesse público
nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser
convalidados pela própria Administração."

II.3. Requisitos Obrigatórios a serem Atestados
 

Outrossim, para a formalização válida da extensão da vigência e efetivação dos pagamentos, a instrução
processual deve observar rigorosamente os seguintes requisitos:
 

1. Regularidade Fiscal e Trabalhista: Juntada de certidões negativas válidas da contratada (CND Federal/INSS,
FGTS, Trabalhista, Estadual e Municipal), conforme prevê o item 4.2.1 do Contrato, estas anexas no id. 0536096;

2. Disponibilidade Orçamentária: Atestado de existência de saldo orçamentário e financeiro para suportar as despesas
dos pagamentos do último BM e do valor relativo ao reajuste do aditivo, conforme exposto na justificativa técnica;

3. Recebimento Definitivo: Observância do prazo de 04 meses para a realização da vistoria final e emissão do Termo
de Recebimento Definitivo da Obra (art. 140, I, "b" da NLLC c/c Cláusula 11.4 do Contrato).

 

III. – Conclusão:

Ante o exposto, a nosso juízo, com base no que fora justificado e documentado,
estão presentes os requisitos fáticos e legais para alteração contratual, mediante termo aditivo, para fins de prorrogar o
prazo de execução do contrato por mais 04 (quatro) meses, com fulcro na Lei 14.133/2021, contado do término do lapso
derradeiro, razão pela qual somos da opinião que há viabilidade jurídica para o pretendido aditivo.

É o parecer. S.M.J.

São Cristóvão/SE, 18 de setembro de 2026.

 
 
 
 

JUNYANNA MOTA SANTOS RIBEIRO
Assessora Jurídica - OAB/SE 11.240

Procuradoria Geral do Município - PMSC
São Cristóvão, 18 de setembro de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Junyanna Mota Santos Ribeiro , Assessora Jurídico, em 18/09/2026, às
14:28, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.
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Documento assinado eletronicamente por Jose Robson Almeida Santos , Procurador Geral do Município , em
21/09/2026, às 08:44, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0556721 e o código CRC
E24FC2B5.
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SECNPJ 13.128.855/0001-44Email: saocristovao.pgm@gmail.com

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E CONVALIDAÇÃO DE ATOSPRORROGAÇÃO – CONTRATO Nº 02/2025

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na Praça Getúlio, nº 298, Centro Histórico,São Cristóvão/SE, neste ato representado pelo Secretária Municipal de Assistência Social, asenhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, assistente social, inscrita no CPF sob o nº005.035.775-10, tendo em vista as justificativas apresentadas pelo gestor do contrato e opreenchimento dos requisitos legais autorizadores e a expressa previsão contratual (item 4.2 docontrato), com fundamento nas disposições da Lei nº 14.133/21, decide AUTORIZAR aprorrogação do prazo de vigência e execução por mais 04 (quatro) meses do CONTRATONº 02.2025, desde o término do prazo derradeiro, para que produza seus jurídicos e legaisefeitos. Além disso, com fundamento no que dispõe o art. 55 da Lei nº 9.784/99, por isso nouso de suas atribuições legais, decide convalidar todos os atos praticados em decorrênciadaquele contrato, desde o término do interstício derradeiro e até a assinatura dopertinente aditivo, principalmente pela ausência de prejuízo ao interesse público e porquerevela mais adequado o referido interesse.

São Cristóvão/SE, 18 de setembro de 2026.

Lucianne Rocha LimaSecretário Municipal de Assistência Social
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SECNPJ 13.128.855/0001-44 - Email: saocristovao.pgm@gmail.com

5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2025

CONCORRÊNCIA Nº 01/2025/SEMAS – Objeto – execução, das obras/serviços de reforma eampliação da unidade de acolhimento institucional “Abrigo Nossa Senhora da Vitória”, localizadona Rua Messias Prado, nº 256, Centro Histórico, neste Município de São Cristóvão/SE, de acordocom o Termo de Referência/Projeto Básico/Especificações Técnicas – Anexo I deste Edital, alémdas especificações e normas estabelecidas pela ABNT.
O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, pessoajurídica público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.047.171/0001-79 com sede na RuaAlmirante Amintas Jorge, s/n, São Cristóvão SE, Centro Histórico, por intermédio daSECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº14.813.434/0001-15, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelaSecretária de Assistência Social, a senhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, maior e capaz,inscrita no CPF nº 005.035.775-10, e a empresa R3 ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica dedireito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.008.251/0001-37, com sede na Avenida SantosDumont, nº 3092, KM 25, Centro Comercial, sala 102, Recreio Ipitanga, Lauro de Freitas/BA,CEP 42700-170, neste ato por conduto de seu representante legal, a senhora Eliana MariaRamos, brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 210042508SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 288.840.515-68, doravante denominadoCONTRATADA, com fundamento no que dispõe o art. 124 da Lei nº 14.133/21, firmam opresente ADITIVO, nos termos da cláusula e condições a seguir delineadas:
1. Cláusula Única – Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nas razõesapresentadas pelo gestor do contrato e no parecer de nº 988/2026 da Procuradoria Geral doMunicípio, prorrogar o prazo de execução do contrato por mais 04 (quatro) meses, contado apartir do término no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 15 (quinze) meses desdea ordem de serviço.
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por este instrumento.E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor para todosos efeitos, cuja data a ser considerada será aquela da última assinatura eletrônica posta no presenteinstrumento, para todos os efeitos.

Município de São Cristóvão R3 Engenharia LtdaLucianne Rocha Lima Eliana Maria RamosContratante Contratada
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SECNPJ 13.128.855/0001-44Email: saocristovao.pgm@gmail.com

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E CONVALIDAÇÃO DE ATOSPRORROGAÇÃO – CONTRATO Nº 02/2025

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na Praça Getúlio, nº 298, Centro Histórico,São Cristóvão/SE, neste ato representado pelo Secretária Municipal de Assistência Social, asenhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, assistente social, inscrita no CPF sob o nº005.035.775-10, tendo em vista as justificativas apresentadas pelo gestor do contrato e opreenchimento dos requisitos legais autorizadores e a expressa previsão contratual (item 4.2 docontrato), com fundamento nas disposições da Lei nº 14.133/21, decide AUTORIZAR aprorrogação do prazo de vigência e execução por mais 04 (quatro) meses do CONTRATONº 02.2025, desde o término do prazo derradeiro, para que produza seus jurídicos e legaisefeitos. Além disso, com fundamento no que dispõe o art. 55 da Lei nº 9.784/99, por isso nouso de suas atribuições legais, decide convalidar todos os atos praticados em decorrênciadaquele contrato, desde o término do interstício derradeiro e até a assinatura dopertinente aditivo, principalmente pela ausência de prejuízo ao interesse público e porquerevela mais adequado o referido interesse.

São Cristóvão/SE, 18 de setembro de 2026.

Lucianne Rocha LimaSecretário Municipal de Assistência Social
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Rua Messias Prado nº 70, Centro Histórico CEP 49.100-059 São Cristóvão – SECNPJ 13.128.855/0001-44 - Email: saocristovao.pgm@gmail.com

5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2025

CONCORRÊNCIA Nº 01/2025/SEMAS – Objeto – execução, das obras/serviços de reforma eampliação da unidade de acolhimento institucional “Abrigo Nossa Senhora da Vitória”, localizadona Rua Messias Prado, nº 256, Centro Histórico, neste Município de São Cristóvão/SE, de acordocom o Termo de Referência/Projeto Básico/Especificações Técnicas – Anexo I deste Edital, alémdas especificações e normas estabelecidas pela ABNT.
O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, pessoajurídica público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.047.171/0001-79 com sede na RuaAlmirante Amintas Jorge, s/n, São Cristóvão SE, Centro Histórico, por intermédio daSECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº14.813.434/0001-15, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelaSecretária de Assistência Social, a senhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, maior e capaz,inscrita no CPF nº 005.035.775-10, e a empresa R3 ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica dedireito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.008.251/0001-37, com sede na Avenida SantosDumont, nº 3092, KM 25, Centro Comercial, sala 102, Recreio Ipitanga, Lauro de Freitas/BA,CEP 42700-170, neste ato por conduto de seu representante legal, a senhora Eliana MariaRamos, brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 210042508SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 288.840.515-68, doravante denominadoCONTRATADA, com fundamento no que dispõe o art. 124 da Lei nº 14.133/21, firmam opresente ADITIVO, nos termos da cláusula e condições a seguir delineadas:
1. Cláusula Única – Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nas razõesapresentadas pelo gestor do contrato e no parecer de nº 988/2026 da Procuradoria Geral doMunicípio, prorrogar o prazo de execução do contrato por mais 04 (quatro) meses, contado apartir do término no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 15 (quinze) meses desdea ordem de serviço.
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por este instrumento.E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor para todosos efeitos, cuja data a ser considerada será aquela da última assinatura eletrônica posta no presenteinstrumento, para todos os efeitos.

Município de São Cristóvão R3 Engenharia LtdaLucianne Rocha Lima Eliana Maria RamosContratante Contratada
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DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

DECRETO Nº 591/2026

De 29 de setembro de 2026

Exonera Cargo em Comissão de Assessor Técnico I, Símbolo CC-04, da Secretaria Municipal da Defesa 

Social do Município de São Cristóvão, Estado de Sergipe.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 53, 

incisos IV e VI, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e nos termos da Lei Complementar nº 85, de 23 de abril de 2025, e suas 

alterações, resolve:

EXONERAR

Art. 1º VICTOR DE ANDRADE LIMA, CPF de nº: xxx.388.115-xx, do Cargo em Comissão de Assessor Técnico I, Símbolo 

CC-04, da Secretaria Municipal da Defesa Social do Município de São Cristóvão, Estado de Sergipe.

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 29 de setembro de 2026.
Município de São Cristóvão, 29 de setembro de 2026, 437º da Fundação da Cidade, 205º da Independência e 138º da República.

JÚLIO NASCIMENTO JÚNIOR

Prefeito Municipal

EDSON FONTES DOS SANTOS

Secretário Municipal de Governo e Gestão

JOSE MOURA NETO

Secretário Municipal da Defesa Social

SEI 2026.0013.000000644-2

<#SEGRASE#328800#3#352596>

5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2025

CONCORRÊNCIA Nº 01/2025/SEMAS - Objeto - execução, das obras/serviços de reforma e ampliação da unidade de 

acolhimento institucional “Abrigo Nossa Senhora da Vitória”, localizado na Rua Messias Prado, nº 256, Centro Histórico, neste Município 
de São Cristóvão/SE, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico/Especificações Técnicas - Anexo I deste Edital, além das 
especificações e normas estabelecidas pela ABNT.

O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, pessoa jurídica público interno, inscrita no CNPJ/

MF sob o nº 17.047.171/0001-79 com sede na Rua Almirante Amintas Jorge, s/n, São Cristóvão SE, Centro Histórico, por intermédio 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº 14.813.434/0001-15, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária de Assistência Social, a senhora Lucianne Rocha Lima, brasileira, maior 

e capaz, inscrita no CPF nº 005.XXX.XXX-10, e a empresa R3 ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 40.008.251/0001-37, com sede na Avenida Santos Dumont, nº 3092, KM 25, Centro Comercial, sala 102, Recreio 

Ipitanga, Lauro de Freitas/BA, CEP 42700-170, neste ato por conduto de seu representante legal, a senhora Eliana Maria Ramos, 

brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº XXXXXXX08 SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 288.

XXX.XXX-68, doravante denominado CONTRATADA, com fundamento no que dispõe o art. 124 da Lei nº 14.133/21, firmam o presente 
ADITIVO, nos termos da cláusula e condições a seguir delineadas:

1. Cláusula Única - Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nas razões apresentadas pelo gestor 
do contrato e no parecer de nº 988/2026 da Procuradoria Geral do Município, prorrogar o prazo de execução do contrato por mais 04 

(quatro) meses, contado a partir do término no interregno inicial, totalizando, assim, um período de 15 (quinze) meses desde a ordem 
de serviço.

Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por este instrumento. E, por estarem justos e 

contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor para todos os efeitos, cuja data a ser considerada será aquela da última 
assinatura eletrônica posta no presente instrumento, para todos os efeitos.

Município de São Cristóvão

Lucianne Rocha Lima

Contratante

R3 Engenharia Ltda

Eliana Maria Ramos

Contratada

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2.
Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP.
Terça-feira, 29 de Setembro de 2026 às 19:22:39
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Objeto:

EXECUÇÃO DAS OBRAS/SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA UNIDADE DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

“ABRIGO NOSSA SENHORA DA VITÓRIA”, LOCALIZADO NA  RUA MESSIAS PRADO, Nº 256, CENTRO HISTÓRICO, NESTE

MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO/SE

   Contratos

Contrato nº 0002/2025

Última atualização 09/09/2025

Órgão/Entidade: 17.047.171/0001-79 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

Unidade executora: 17047171000179 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SÃO

CRISTÓVÃO/SE

Localidade da Unidade: São Cristóvão/SE

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 0001/2025

Categoria do processo: Serviços de Engenharia

Data de divulgação no PNCP: 09/09/2025 Data de assinatura: 05/09/2025

Vigência: de 05/09/2025 a 05/03/2026

Id contrato PNCP: 17047171000179-2-000001/2025 Fonte: ASJB Consultoria S/C Ltda

Id contratação PNCP: 14813434000115-1-000002/2025

VALOR CONTRATADO

R$ 283.812,49

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 40.008.251/0001-37

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: R3 ENGENHARIA LTDA

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Númeroc Tipoc

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

Termo Aditivo n° 5º ADITIVO

Documento(s):

Última atualização 09/10/2026

Data assinatura:  25/09/2026 Início da Vigência:  09/08/2026 Final da Vigência:  09/12/2026

Objeto:  ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 02/2025 - CONTRATO Nº 02/2025/FMDCA - REFORMA E

AMPLIAÇÃO DA UNIDADE DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL "ABRIGO NOSSA SENHORA DA VITÓRIA".

CONCORRÊNCIA Nº 01/2025/SEMAS

Prazo aditado (dias):  122

Nomec Datac

5_aditivo 09/10/2026

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:10 1  

Retornar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

1º ADITIVO Termo Aditivo

2º ADITIVO Termo Aditivo

3º ADITIVO Termo Aditivo

4º ADITIVO Termo Aditivo

5º ADITIVO Termo Aditivo

Exibir: 1-5 de 5 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos

atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o

aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades

contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

Termo Aditivo n° 5º ADITIVO

Documento(s):

Última atualização 09/10/2026

Data assinatura:  25/09/2026 Início da Vigência:  09/08/2026 Final da Vigência:  09/12/2026

Objeto:  ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 02/2025 - CONTRATO Nº 02/2025/FMDCA - REFORMA E

AMPLIAÇÃO DA UNIDADE DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL "ABRIGO NOSSA SENHORA DA VITÓRIA".

CONCORRÊNCIA Nº 01/2025/SEMAS

Prazo aditado (dias):  122

Nomec Datac
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